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JAIR AMPARO DE MARINS, qualificada na inicial, ajui-zou a presente Ação de Ressarcimento em face de UNIBANCO S/A, tam-bém qualificado nos autos, pretendendo o ressarcimento dos percentuais de rendimentos das cadernetas de poupança números 103661-0 e 709110-2, da agência n. 0194, relativos aos expurgos inflacionários de planos econômicos. A inicial de fls.02/08 veio instruída com os documentos de fls.09/55. Juntada de documentos pelo autor às fls. 60. Às fls. 62, foi deferida a gratuidade de Justiça ao autor. Citado, o réu apresentou contestação às fls. 66/97, a-companhada dos documentos de fls. 98/109, argüindo, em preliminar, ilegitimidades ativa e passiva e a incompetência do Juízo e, em prejudicial, a prescrição. No mérito propriamente dito, sustenta, em síntese, a inexis-tência de direito adquirido, rechaçando os índices pleiteados. Réplica às fls. 112/118. É o relatório, passo a decidir. Não havendo necessidade de produção de outras provas, além das já existentes nos autos, passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do disposto no art. 330, I, do CPC. A preliminar de ilegitimidade ativa argüida pelo réu deve ser afastada desde já. Os extratos acostados com a inicial demonstram que as respectivas contas são da modalidade conjunta, sendo o autor um de seus titulares, motivo pelo qual deve ser considerada a solidariedade ativa, nos termos em dispõe o art. 267 e seguintes do Código Civil. Melhor sorte não assiste à ilegitimidade passiva argüida. Pela leitura da peça inicial, verifica-se que a parte autora não se opõe aos índices fixados pelo Governo, mas sim quanto à data de início de sua utili-zação pelo réu, supostamente contrária à determinação legal. Assim, con-siderando que é o réu quem reúne as condições para suportar os efeitos da sentença em caso de procedência do pedido, deve ser considerado legitima-do passivo para a demanda. Pelo mesmo motivo, entendo ser este o Juízo competente para apreciar a matéria. Quanto à alegada prescrição, na hipótese, não se aplica o art. 178, §10, incisos II e III, do Código Civil de 1916. A correção monetá-ria pretendida pelo autor não é prestação de renda ou acessória, mas mera atualização da moeda, sendo vintenária a prescrição, posto que direito pes-soal. Os documentos de fls. 26/30; 32/34; 48/50 e 52/53 comprovam que, à época dos Planos Verão e Collor I, a parte autora manti-nha as cadernetas de poupança números 103661-0 e 709110-2, da agên-cia n. 0194. A despeito das singelas alegações do banco-réu em sua defesa, o critério fixado para atualização dos saldos das cadernetas de pou-pança para vigorar no período mensal seguinte, passa, a partir de então, a ser direito adquirido do autor, não podendo, assim, ser atingido por norma posterior, que modifica tal critério, e que têm, à evidência, incidência ime-diata, dispondo para o futuro. Como conclusão lógica, não poderiam os efeitos dos Pla-nos Verão e Collor I retroagir para alcançar a correção monetária incidente em período anterior, sob pena de ferir o direito adquirido do autor, tutelado constitucionalmente. Neste sentido, destaque-se decisão deste E Tribunal de Justiça: ´Caderneta de poupança. Diferença de rendimentos. Pla-nos Econômicos - Bresser, Verão e Collor I e II - Preliminar de ilegitimidade passiva não acolhida. O HSBC assumiu não só os direitos como as obrigações do Bamerindus, pas-sando a administrar todas as contas que antes a esta ins-tituição pertenciam. Também é pacífico o entendimento a-cerca da legitimidade da instituição financeira, e não da união, para responder pelos expurgos inflacionários decor-rentes de planos econômicos Bresser, Verão e Collor I, no que pertine aos valores que não foram bloqueados pelo banco central. Com relação ao plano Collor II, os valores estavam retidos pelo banco central, sendo sua a legitimi-dade para responder por eventual ação de cobrança. Ino-corrência de prescrição. A incidência do CDC não implica no reconhecimento da prescrição qüinqüenal prevista em seu artigo 27. O dispositivo trata de prazo para ação de reparação de danos causados por fato do produto ou do serviço. Ou seja, de acidente de consumo, o que não é exa-tamente o caso dos autos. Cuida-se, aqui, de inadimple-mento contratual. A ação movida objetiva o cumprimento daquilo que foi contratado pelo banco, a fim de que ele pa-gue os valores indevidamente expurgados em razão da má aplicação dos planos econômicos. Também não tem aplica-ção o artigo 178, § 10, III, do CC/16. Os juros remunerató-rios de conta poupança, incidentes mensalmente e capita-lizados agregam-se ao capital, assim como a correção mo-netária, perdendo, pois, a natureza de acessórios. Aplica-se a prescrição vintenária do código civil estabelecida para os direitos pessoais. Comprovação da existência de pou-pança pela autora. Qualquer lei, mesmo as chamadas leis de estabilização monetária, ao entrar em vigor, terá efeito imediato e geral, mas não poderá retroagir, sob pena de ferir-se o preceito constitucional. A má aplicação dos pla-nos econômicos pelos bancos geraram creditamento a me-nor aos poupadores, que merecem ser indenizados. Sen-tença que se reforma para dar parcial provimento ao pri-meiro recurso, negando provimento ao segundo.´ (2008.001.08890 - Apelação Cível - Des. Odete Knaack De Souza - Julgamento: 16/04/2008 - Vigésima Câmara Cível) Portanto, os efeitos desses planos econômicos somente poderiam atingir os depósitos efetivados em contas com datas de aniversá-rio posteriores a sua entrada em vigor. Impõe-se, assim, a condenação do banco-réu a ressarcir à parte autora do valor não creditado em relação à correção monetária, destacando-se, porém, que o banco réu somente pode responder pelos ex-purgos inflacionários de valores depositados à época do Planos Collor I até a quantia de NCZ$ 50.000,00. Isso porque, por ocasião de sua edição, através da Medi-da Provisória nº 168, de 15/03/90, incorporada pela Lei nº 8.024, de 12/04/90, os Bancos perderam por completo a disponibilidade dos ativos financeiros em seu poder, aí incluídos os depósitos em poupança, superio-res a NCZ$50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), que foram bloquea-dos e transferidos sumariamente para o Banco Central, restando-lhes, tão somente, a obrigação escritural de manter os registros das contas individu-alizadas dos investidores. Ora, em tendo sido o réu despojado do dinheiro dos pou-padores superiores ao referido valor por ato soberano do Governo Federal, que o colocou à disposição do BACEN, não mais podendo movimentá-lo, segundo suas conveniências e dentro de seu ramo de negócios, impossibili-tado, pois, de auferir qualquer proveito daquela poupança, não deve res-ponder pelo rendimento reclamado. Este o entendimento consagrado nos Pretórios do País, inclusive no Superior Tribunal de Justiça. Inquestionável, portanto, que, neste caso, a ação só po-deria ser endereçada ao Banco Central, e não ao banco-réu, por não ser ele o responsável pelos rendimentos da parte bloqueada, e, conseqüentemente, indisponível da poupança. Finalizando, é imperioso aduzir que a obrigação a que se refere a presente demanda, diversamente do pretendido pela autora, é ilí-quida, pois dependerá de prévia apuração. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o banco-réu a ressarcir à parte autora o valor não creditado em relação à correção monetária, por conta dos expurgos inflacionários, que corresponde à diferença de 42,72% sobre o valor do saldo em janeiro de 1989; 84,32% sobre o valor do saldo em março de 1990; 44,80% sobre o valor do saldo em abril de 1990, das contas poupança números 103661-0 e 709110-2, da agência n. 0194, descontados os valores já pagos pela instituição financeira depositária e observado o saldo máximo, à época do Plano Collor I, de NCZ$ 50.000,00. Tais quantias deverão ser acrescidas dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês, a partir das datas em que os valores deveriam ter sido creditados, juros de mora a partir da citação e correção monetária a contar da data do ajuizamento da ação, na forma da Lei 6899/81, até o efetivo pagamento, cujos valores deverão ser apurados em liquidação de sentença por arbitramento. Condeno o banco-réu nas custas judiciais, e nos hono-rários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, decorrido o prazo de seis meses, cumpra-se o disposto no §5º, do artigo 475-J, do Código de Proces-so Civil, se for o caso. P.R.I.
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